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DIREITO TRIBUTÁRIO 

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL 
Informações gerais 

• Essa prova é focada na 2ª fase do XXXII Exame de Ordem da OAB; 

• A peça prática-profissional e as questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos 
professores com base no perfil da banca do certame, a FGV; 

• 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, incluso o tempo para preenchimento 
do caderno de textos definitivos, tente realizar este simulado respeitando este limite de 
tempo conforme ocorrerá no dia de seu exame. 

• Se possível realize a transcrição dos textos respostas para um outro papel, respeitando o 
número de linhas, assim poderá exercitar o seu tempo. 

• Esse simulado não é uma das rodadas de correção de peças e questões individualizadas, que 
serão disponibilizadas futuramente somente aos alunos que efetuaram a compra do nosso 
curso. 

• Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir da aula em vídeo, 
sua peça e suas questões.  

• A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO, no canal do 
Estratégia OAB no YouTube comentando e resolvendo todos os itens das questões. Aproveite 
para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros. 

 

Siga as nossas Redes Sociais 
Estratégia OAB no YouTube 

instagram.com/estrategiaoab  
 
 

 

 

ATENÇÃO! 

Esse caderno de prova é disponibilizado de maneira gratuita, para que os candidatos à 2ª Fase do XXXII 
Exame possam praticar. Por isso, será importante para nós que você dê o máximo de publicidade a esse 
simulado. Envie para os seus amigos, mande em listas de e-mails, WhatsApp, etc. Assim, mais gente tem 
acesso a ele! =) O objetivo é difundi-lo ao máximo! 

O fato de o simulado ser gratuito, não significa que ele não seja protegido pela Lei de Direitos Autorais. A 
cópia ou distribuição não autorizada, sujeita o infrator às sanções previstas nos arts. 101 e ss. da Lei 
9.610/1998. 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
Rodrigo Martins 

O Estado Alfa aprovou uma lei publicada em 15 de outubro deste ano (data fictícia), por meio da qual 
instituiu o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) sobre a propriedade de 
barcos, lanchas ou jetskis. De acordo com essa lei, que começará a produzir efeitos (eficácia da lei) a 
partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua publicação, quando o novo imposto começará a 
incidir e ser exigido, as alíquotas desse IPVA são progressivas, com base no valor venal do bem. Tício, 
indignado com essa cobrança, procura o seu escritório no mês de novembro do mesmo ano de 
publicação da lei e solicita a adoção de todas as medidas judiciais cabíveis para afastar a cobrança 
iminente. Como advogado(a) de Tício, considerando a iminência do fato gerador do IPVA que visa 
combater, que ocorrerá em 1º de janeiro do ano seguinte, e considerando que o seu cliente quer ver 
a Fazenda Pública condenada em honorários advocatícios, redija a peça processual adequada para 
afastar, imediatamente, a cobrança, garantindo, ainda, que Tício não figure como inadimplente junto 
ao Fisco Estadual.  

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar 
respaldo à pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação 
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
A pessoa jurídica Beta importa produtos industrializados e os revende no mercado interno brasileiro. 
Em razão dessas operações o Fisco Federal vem exigindo que ela recolha o IPI – Imposto sobre 
Produtos Industrializados no momento do desembaraço aduaneiro do produto industrializado 
importado e também no momento da saída do produto importado do seu estabelecimento, por 
ocasião da simples revenda, mesmo que não tenha havido processo de industrialização no Brasil. 
Inconformada, a pessoa jurídica Beta pretende ajuizar ação judicial para pleitear a restituição dos 
valores que entende terem sido indevidamente pagos a título de IPI - Imposto sobre Produtos 
Industrializados no momento da revenda dos produtos industrializados importados, pretendendo 
requerer, ainda, em sede de antecipação de tutela, a compensação dos valores objetos do pedido de 
repetição com outro débitos tributários que possui com o Fisco Federal. Com base nessa hipótese, 
responda aos itens a seguir: 

A) A inexistência de operação de industrialização no Brasil no que tange aos produtos industrializados 
importados impede a cobrança do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados no momento da 
revenda pelo importador? (Valor: 0,65). 

B) A compensação de tributo pago indevidamente pode ser requerida em sede de antecipação de 
tutela? (Valor: 0,60). 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 
confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
O Prefeito do Município Gama sancionou lei que, aprovada pela Câmara de Vereadores, fixou nova 
base de cálculo para o IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. A referida lei 
foi publicada no mês de dezembro de 2.020, estipulando sua aplicação (eficácia) a partir de 1º de 
janeiro de 2.021. Alex e Alexandre, irmãos e coproprietários de um apartamento localizado na área 
urbana do Município Gama, havido por herança, onde somente Alex reside com sua família, foram 
notificados do lançamento do IPTU do ano de 2.021, calculado com base na nova lei. Contudo, 
Alexandre entende que não deve figurar no polo passivo dessa obrigação tributária, já que não utiliza 
o bem, pelo fato de que somente Alex reside no imóvel com sua família. Alexandre entende, ainda, 
que a nova lei que fixou a base de cálculo do IPTU não respeitou o Princípio da Anterioridade 
Nonagesimal, o que torna a exigência inconstitucional. Com base nessa hipótese, responda aos itens 
a seguir: 

A) A alegação de Alexandre, de que não deve figurar no polo passivo da obrigação tributária relativa 
ao IPTU, está correta? (Valor: 0,65) 

B) A alegação de Alexandre, de que a exigência do IPTU é inconstitucional, devido à afronta ao 
Princípio da Anterioridade Nonagesimal, está correta? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 
confere pontuação. 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  



 

1º Simulado Inédito (Repescagem) - 2ª Fase do XXXII Exame de Ordem – 25/09/21 

XXXII Exame de Ordem Unificado - Prova Prático-Profissional - Direito Tributário 

 
 

 12 
16 

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

  



 

1º Simulado Inédito (Repescagem) - 2ª Fase do XXXII Exame de Ordem – 25/09/21 

XXXII Exame de Ordem Unificado - Prova Prático-Profissional - Direito Tributário 

 
 

 13 
16 

QUESTÃO 3 
Uma construtora com sede e único estabelecimento no Município Alfa construiu um edifício em 
terreno localizado no território do Município Beta, onde a construtora não possui estabelecimento. 
O serviço foi contratado pela pessoa jurídica Zeta, que tem sede e estabelecimento no Município 
Ômega. Com base nessa hipótese, responda aos itens a seguir: 

A) Qual Município detém competência tributária para exigir o ISS – Imposto sobre Serviço incidente 
sobre a prestação do serviço de construção civil? (Valor: 0,65)  

B) Caso os Municípios Alfa e Beta resolvam cobrar o ISS pelo serviço de construção civil em questão, 
qual seria a medida judicial típica e mais adequada, nos termos da legislação, para evitar que o 
contribuinte pague o imposto em duplicidade e para garantir que ele pague corretamente ao 
Município competente? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 
confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
Cláudio, que é domiciliado no Estado Alfa, possui ações representativas do capital social da pessoa 

jurídica XYZ, que tem sede no Estado Beta. Ocorre que Cláudio pretende doar parte dessa 

participação acionária ao seu filho Ricardo, domiciliado no Estado Gama. Com base nessa hipótese, 

responda aos itens a seguir: 

A) Para qual Estado será devido o ITCMD – Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação 

incidente sobre a doação em questão? (Valor: 0,65). 

B) O Estado que detém competência para instituir e cobrar o ITCMD – Imposto sobre a Transmissão 

Causa Mortis e Doação poderá estabelecer alíquotas progressivas para esse imposto de acordo com 

o valor venal dos bens transmitidos? (Valor: 0,60). 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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Assinatura OAB: até a aprovação 

http://bit.ly/Assinatura-OAB 
 

http://bit.ly/Assinatura-OAB

